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PREFÁCIO


			Misturando realidade e ficção, o livro 2020: o Brasil na Idade das Trevas apresenta-nos instigantes e interessantes provocações sobre a realidade em que vivemos e seu potencial na desconstrução das já frágeis liberdades democráticas que conquistamos no Brasil. O início da leitura remete-nos a fatos — reais — que soam surreais. São situações que vivemos e que parecem não caber na realidade, mas que se espraiaram, em nosso cotidiano, após a eleição de Bolsonaro. Ao mesmo tempo, a análise ficcional potencializa a já trágica realidade de ascensão da extrema-direita com traços fascistoides no Brasil, projetando um potencial desastroso de regressão social.


			Assim, entre o fato e a ficção, entre o real e o surreal, entre o que é o que poderia ser, o livro conduz o leitor em um passeio pela escalada do bolsonarismo. E, ao fazê-lo, explicita as implicações imediatas na estrutura do governo e desnuda a sociabilidade violenta e autoritária que o sustenta e, ao mesmo tempo, dissemina. Discernir entre o real e a ficção, em um país em que a anticiência é revelada, em que mais de meio milhão de pessoas morreram de covid-19 sob a batuta de um presidente genocida, colocando o Brasil como o segundo país em mortes nesta pandemia, e em que as fake news proliferam e conformam corações e mentes, não é tarefa fácil, mas desafiadora.


			Também é desafiador pensar, a partir de alguns elementos reais que o livro nos apresenta, ao que poderíamos chegar se não houvesse resistência e organização de segmentos da classe trabalhadora, que persistem em (re)existir e afirmar a vida como um bem inegociável. Seria hilário, se não fosse triste e desolador, reconhecer que os fatos, que poderiam ser ficção, são sustentados por uma perspectiva fundamentalista, miliciana e militarizada de um governo que, levando às últimas consequências o projeto ultraneoliberal do capital, prioriza produzir e receitar cloroquina e kit anticovid sem comprovação científica.


			Seria só ficção imaginar que o presidente da república pensa um golpe, se não tivéssemos tido acesso, via meios de comunicação, à reunião ministerial do dia 22 de abril de 2020, que propalou bobagens, anticiência, perspectiva mercantilizante da vida e dos bens sociais e revelou o projeto de “passar a boiada”. Poderia ser só um delírio ver a boiada passar nas cidades e na Amazônia se não fossem as inúmeras queimadas que destroem o patrimônio natural e ambiental do Brasil; a ampliação da fome explícita nas filas dos lixões e açougues para pegar osso e a disputa das marquises por um contingente cada vez maior de pessoas que não têm casa.


			Poderia ser apenas uma imagem sátira na TV e bem distante de nós a invasão do Capitólio nos Estados Unidos, que difundiu para o mundo todo a imagem de um homem sem camisa e com um chapéu de chifre gritando contra a democracia, se não tivéssemos tido, aqui também, a “nossa” tentativa, como foi a ocupação da Esplanada dos Ministérios por um grupo autointitulado “300 do Brasil” que, entre as muitas barbaridades e atentando contra a democracia, conduziu uma marcha pela via pública em direção ao STF sob uma estética que imitava a asquerosa prática do grupo norte-americano racista/fundamentalista Ku Klux Klan.


			São muitos os elementos de realidade que os sete capítulos do livro do companheiro Nelson Junior trazem como elementos de reflexão de uma realidade que gostaríamos que fosse apenas ficção. Ao mesmo tempo, ao mesclar a realidade com fatos de ficção, isso nos instiga a pensar: e se assim fosse? A projeção de um cenário ficcional, quando estamos diante de um governo surreal, que intensifica retrocessos, retira direitos, proclama mentiras e faz odes à violência, instiga-nos a ficar atentos a um caminho que pode, caso não resistamos, tornar-se realidade.


			A militarização do governo, com a ampliação massiva da participação de militares em instituições públicas, a ampliação do projeto das escolas cívico-militares, o constante desrespeito às instituições (STF, universidades etc.), a negação da ciência, o desinvestimento em políticas públicas, a perspectiva privatista e o incentivo insano ao armamento da população são alguns dos dados da realidade que podem, em um agravamento da realidade — via golpe institucional ou não —, aproximar-nos dos fatos ficcionais narrados neste livro.


			Assim, nesse mergulho em que se confundem o real e a ficção, o livro desvela-nos perigosas e tenebrosas possibilidades, ao mesmo tempo que evidencia a necessidade de construir um outro caminho, e mesmo clama por ela. Aponta a importância de mobilizarmo-nos por uma outra “verdade”, que não é a que está sendo narrada pelas forças políticas e ideológicas da familícia no poder. Instiga-nos a pensar o nosso lugar nessa pandemia-pandemônica que desumaniza e extermina vidas, e, também, esperanças. A criação narrativa, que desvenda a realidade ao apresentar-nos a ficção, impele-nos a recriar a vida, a reconstruir-nos e a sair do “coma para a vida”. 


			Eblin Farage


			Escola de Serviço Social – PPGSSDR/UFF


			23 de novembro de 2021


			









APRESENTAÇÃO


			Certamente, o ano de 2020 foi o mais turbulento na vida das pessoas, não apenas no Brasil, mas em todo o mundo. No nosso país, além das incertezas, do sofrimento e da dor, o negacionismo e a constante ameaça de golpe político-militar foram ingredientes a mais para aumentar nossa tormenta. Os apoiadores da extrema-direita queriam aproveitar a oportunidade da pandemia para dar um golpe e construir um Estado com características neofascistas no Brasil. Desde a declaração de pandemia, o governo Bolsonaro adotou uma interpretação própria, com base em concepções negacionistas. O que seria do Brasil se as conceituações do presidente Bolsonaro a respeito da pandemia e das estratégias para enfrentar o vírus SARS-CoV-2 predominassem? Essa foi a questão que me fiz durante todo o período de isolamento, até que, em determinado momento, resolvi dar linhas às minhas angústias. Surgiu então a ideia de escrever este livro como uma obra de ficção que vislumbra um país onde prevalece a hegemonia social e política da extrema-direita.


			Neste ensaio, escrito em sete capítulos, pretendo oferecer aos leitores o panorama de um Brasil pandêmico que, aos poucos, foi sendo dirigido por ideologias negacionistas. Isso posto, uso como referencial os estudos matemáticos desenvolvidos por mais de 40 cientistas do Imperial College de Londres, que estimaram a quantidade de vítimas fatais da pandemia caso o governo brasileiro não tomasse medidas efetivas para o enfrentamento da covid-19.1 Ademais, para o desenvolvimento da narrativa deste ensaio, ao citar fatos e falas verídicas de pessoas do governo, ou de outras instâncias de poder, essas vêm sempre acompanhadas por notas de rodapé.


			Inicialmente, abordo de forma breve, o surgimento da pandemia na China, e a sua chegada ao Brasil em 26 de fevereiro, bem como as primeiras medidas de prevenção orientadas pela Organização Mundial da Saúde – OMS. Além disso, exponho ainda as medidas adotadas pelos órgãos da saúde no Brasil, bem como as primeiras reações do presidente contra a política de isolamento social e da luta dos brasileiros por uma renda mínima emergencial.


			Em seguida, descrevo os movimentos do presidente Bolsonaro: para ter exclusividade na definição das políticas de combate à pandemia; as iniciativas para alterar as legislações sobre os direitos indígenas, a proteção do meio ambiente e os direitos sociais dos brasileiros; e os constantes movimentos golpistas pelo fechamento do Parlamento, do STF e pela volta do voto impresso. Continuando, mostro que, sentindo-se acuado pelo STF, mas com um bom apoio e engajamento popular, Bolsonaro decidiu jogar todas as fichas: fechou o STF e destituiu todos os seus ministros. A partir desse momento, com a corte suprema subjugada, o presidente Bolsonaro conseguiu impor quase toda a sua agenda negacionista ao povo brasileiro. Como consequência disso, mostro, ainda, que essa decisão golpista teve impactos profundos em todas as áreas e foi responsável por colocar o país como celeiro para a reprodução e o surgimento de novas cepas do coronavírus, o que elevou exponencialmente a quantidade de mortos no Brasil. 


			Ademais, ocupo-me também da influência do presidente Bolsonaro na invasão do Capitólio nos EUA e as consequências dessa ação para o Brasil. Discuto, igualmente, as acusações de corrupção do governo federal na compra das vacinas e como a somatória de todas essas ações contribuíram para ampliar a resistência ao golpe milico-miliciano. Outrossim, verso sobre a resposta extremamente violenta do governo golpista contra o povo que reivindicava a defesa da vida e a volta da democracia. 


			No final, chega a Hora da Verdade, o momento político em que o povo está fortalecido para derrubar o governo neofascista. Por fim, enquanto milhões de pessoas foram às ruas com a bandeira do “Impeachment Já: por Democracia, Vida, Comida no Prato e Vacina no Braço”, outros fatos se desenrolavam com outros atores, em outros locais do país, com capacidade para alterar profundamente o rumo da história no Brasil.


			Nelson Aleixo da Silva Júnior


			Setembro de 2021


			


			

				

					1	BRASIL poderá poupar até 485 mil vidas se optar por quarentena total. CNN Brasil, São Paulo, 29 mar. 2020. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/saude/2020/03/29/brasil-podera-poupar-ate-485-mil-vidas-se-optar-por-quarentena-total. Acesso em: 20 fev. 2021.
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			CAPÍTULO I


			Coronavírus: combate e negacionismo por dentro do Estado brasileiro


			O começo de tudo


			O ano de 2020 começou com o jornalismo internacional destacando os casos de síndromes respiratórias aguda graves que estavam atingindo pessoas na cidade de Wuhan, na província de Hubei, China. Os relatos eram de que a doença foi identificada em 1º de dezembro, mas só em 31 de dezembro de 2019 isso foi divulgado ao público. As informações indicavam que as pessoas teriam contraído a doença em um mercado de frutos do mar de Huanan, onde também se comercializavam animais vivos. O entendimento dos cientistas era de que o consumo de animais desse mercado, provavelmente morcegos portadores do vírus, foi o ponto de partida para a epidemia na região de Wuhan. De fato, estudos realizados por pesquisadores chineses indicaram que o genoma do vírus SARS-CoV-2 guarda 96% de semelhanças com o coronavírus do morcego. Ademais, um outro animal também foi apontado como um dos possíveis transmissores do coronavírus para o homem: o pangolim. Nesse pequeno mamífero asiático, muito consumido na região, identificaram-se 90,3% de semelhanças entre o genoma do seu coronavírus com aqueles encontrados nos humanos. No entanto, os morcegos ainda são apontados como os portadores originários do coronavírus que afetou os humanos. 


			Ao lado dos estudos preliminares e das análises sobre as origens do coronavírus entre humanos, surgem teorias da conspiração, as quais se avolumaram, alimentando o negacionismo, o xenofobismo e a disputa comercial e de protagonismo entre as grandes potências, notadamente EUA e China. Ainda no mês de janeiro de 2020, começou a circular, nas diversas redes sociais, que o SARS-CoV-2 havia sido produzido em um laboratório da cidade de Wuhan, na China. 


			Nessa perspectiva, o próprio secretário de estado norte-americano, Mike Pompeo — com base em uma reportagem do The Washington Post apontando a troca de mensagens no ano de 2018 entre agentes de inteligência da embaixada na China e do Departamento de Estado, chamando a atenção para as fragilidades na segurança do laboratório de Wuhan na manipulação de vírus — passou a defender essa teoria, a qual foi a principal linha do governo Trump sobre a origem da doença. Entretanto, essa hipótese, até agora, foi rejeitada por agências de Inteligência e de Saúde dos EUA, bem como por organismos de saúde e por governos de diversos países e pela OMS. O consenso científico é de que o SARS-CoV-2 é de origem animal, e qualquer divergência a esse respeito deve ser apresentada com provas, fatos e evidências que levem a novos estudos e a novas conclusões. Fora disso, é fake news.


			Retornando ao começo de tudo na China, em 22 de janeiro de 2020, o governo chinês colocou em quarentena três cidades da província de Hubei: Wuhan, Huanggang e Ezhou, às quais se somaram ainda várias outras, como Shanghai e Pequim, no intuito de frear o avanço da doença na região e, igualmente importante, evitar que se espalhasse pelo país. Esse período de total isolamento social perdurou até 7 de abril de 2020 na região de Wuhan, ao passo que outras cidades também saíram do isolamento na mesma época. Oficialmente, a China chegou ao final de 2020 com 87.150 casos de covid-19 e com 4.634 mortes. De toda forma, considerando que a China é uma ditadura, sem liberdade de imprensa, e com as informações fortemente controladas pelo governo, é muito provável que a quantidade de casos e de mortos pelo coronavírus seja no mínimo o triplo do que é apresentado oficialmente.


			Ainda em fevereiro, a doença rompeu as barreiras da China e rapidamente se espalhou para Europa, onde a Itália foi o primeiro epicentro, mas logo atingiu Espanha, Inglaterra, França e todos os países europeus. A partir de então, o coronavírus foi a doença que mais demandou atenção dos sistemas de saúde de quase todos os países do mundo. No Brasil, a primeira notificação da doença foi na cidade de São Paulo, cuja vítima foi um homem de 61 anos que havia passado 12 dias na Itália. Dias após o retorno, ele estava com dificuldades respiratórias. Em 26 de fevereiro de 2020, ele testou positivo para o coronavírus. Porém, a primeira morte por covid-19 no Brasil aconteceu em 12 de março, vitimando uma senhora diarista de 57 anos da periferia da cidade de São Paulo.


			Assim, depois de “invadir” todos os continentes e provocar milhares de mortes espalhadas pelo mundo, principalmente na Europa, somente mais de 60 dias após a oficialização do primeiro caso na China, em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou que o mundo “evoluía” de surto para uma pandemia do coronavírus. Essa é uma infecção provocada pelo vírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-CoV-2), transmitida por meio da saliva, de espirros, da tosse e do catarro. O vírus faz uso da boca, do nariz e dos olhos como seu veículo de entrada. Além da transmissão direta pessoa/pessoa, o vírus também pode ser transmitido pelo contato com objetos e superfícies contaminadas.


			Para evitar a contaminação, a orientação emanada da OMS, e referendada por todos os sistemas de saúde do mundo, era que, nas suas conversações, as pessoas deveriam guardar uma distância mínima de um metro e meio entre elas, usarem sempre máscaras ao saírem de casa e sempre lavarem as mãos com água e sabão ou com álcool 70%, líquido ou em gel. Além dessas orientações de caráter mais individual, a OMS também orientou os governos de todo o mundo a tomarem decisões com o objetivo de impedir eventos de qualquer natureza que provocassem aglomeração de pessoas; a exemplo das aulas presenciais, do funcionamento de academias, das atividades esportivas, da realização de shows, do funcionamento de shoppings etc. 
Somando-se a essas orientações, as organizações internacionais da saúde, incluindo a OMS, recomendaram isolamento de 14 dias para as pessoas suspeitas ou portadoras do vírus, devendo sair da quarentena apenas quando não houver mais riscos de transmitir o covid-19. 


			Ademais, nos casos nos quais essas medidas tenham se demonstrado insuficientes para impedir a proliferação do vírus, a OMS e outros diversos organismos de saúde de todo mundo decidiram que seria imprescindível a adoção de uma política de isolamento social que abrangesse o conjunto da população, paralisando todos os setores que não fossem essenciais para manutenção da vida, da ordem e do funcionamento básico dos países. Essa política de isolamento social ficou conhecida em todo o mundo a partir de um termo em inglês: o lockdown. 


			Os primeiros discursos negacionistas quanto aos riscos do novo coronavírus surgiram à medida que a doença começava a se espalhar. Paralelo à declaração de pandemia pela OMS, o presidente dos EUA, Donald Trump, afirmou que o novo coronavírus era uma fantasia impulsionada pela mídia. Na esteira do presidente norte-americano, o seu colega brasileiro, Jair Bolsonaro, para não perder a oportunidade de “colar” no seu ídolo, afirmou de cara que “até o momento outras gripes mataram mais,”2 relativizando a posição da OMS e os riscos da pandemia para o mundo e para o povo brasileiro, em um momento em que se contavam quase 120 mil pessoas infectadas pelo vírus e mais de 4 mil mortes em 114 países; em um espaço de tempo de apenas dois meses, o que demonstrava a letalidade e a rapidez com que o vírus espalhava-se pelo mundo.


			As primeiras medidas de prevenção


			Logo após a OMS declarar que o mundo vivia uma situação de pandemia da covid-19, vários estados e muitos municípios brasileiros começaram a tomar medidas preventivas para evitar a propagação da doença nos seus domínios. Ainda no dia 11 de março, o governo do Distrito Federal suspendeu, por um período de cinco dias, as aulas em todas as instituições de ensino, assim como a realização de eventos, como forma de reduzir a disseminação do novo coronavírus.3 Diante da gravidade da situação, no dia 19 de março, todos os governos dos estados já haviam determinado a suspensão das aulas em todos os níveis da educação, nas esferas públicas e privadas.4


			Nesse momento da pandemia, o presidente brasileiro dava a impressão de ainda estar formando sua opinião sobre a gravidade da doença e acerca dos riscos concretos do coronavírus para outras esferas da sociedade. Inicialmente, o governo cobrou que a OMS declarasse pandemia no caso do novo coronavírus,5 e no dia 12 de março, em pronunciamento oficial na TV,6 o presidente Bolsonaro afirmou que a OMS tomou uma decisão responsável ao declarar a pandemia da covid-19. Na ocasião, o presidente ressaltou a necessidade de se evitar concentrações populares e, mesmo a contragosto, sugeriu que os atos públicos convocados por seus apoiadores para 15 de março de 2020 fossem repensados; perdendo a oportunidade de pedir peremptoriamente o cancelamento, para o bem da saúde pública. 


			Como consequência dessa postura do presidente da República, no domingo 15 de março, apesar de um decreto do Governo do DF proibir concentração nos espaços públicos, e da orientação da OMS nesse mesmo sentido, apoiadores do presidente reuniram-se em Brasília, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Belém e Maceió, além de outras cidades.7 8 Na Capital Federal, a manifestação contou com a participação de, aproximadamente, 50 mil pessoas, chegando ao número de 300 mil pessoas, quando consideradas as demais cidades. A linha política do ato, que no DF realizou-se em frente ao Parlamento Nacional, foi o enfrentamento do STF e do Congresso Nacional, com várias faixas e cartazes pedindo intervenção militar, fechamento do congresso nacional e do STF. Durante essa manifestação, o presidente Bolsonaro aproximou-se das pessoas, conversou brevemente com elas e apertou as mãos de vários populares, agindo em desacordo com as orientações da OMS e do Ministério da Saúde do seu governo, além de colocar em risco a saúde das pessoas, e a sua própria saúde. O presidente saiu da manifestação ouvindo os gritos de “Mito, Mito!”.


			Se, por um lado, a mobilização dos apoiadores do presidente não conseguiu levar milhões de pessoas às ruas; por outro, mesmo sendo realizada em um período de isolamento social, sob riscos de contaminação pelo coronavírus, mobilizar milhares de pessoas em Brasília e em importantes cidades brasileiras foi uma demonstração de força popular do presidente, que poderia utilizar tal potencial para avançar na sua política.


			Com a progressão dos casos de contaminação por coronavírus, vários estados, capitais e cidades grandes e médias começaram a tomar atitudes mais drásticas para evitar a covid-19. Nesse sentido, a partir de 13 de março de 2020, vários estados adotaram políticas de isolamento social mais enérgicas,9 incialmente para um período de sete dias e, em seguida, para 15 dias e até mesmo 30 dias, destacando-se as seguintes medidas:10  11 12 13 14 15 16


			

					suspensão ou redução, em 50%, de todas as modalidades de transportes público municipal e intermunicipal;



					suspensão de atividades não essenciais, como academias, shopping centers, restaurantes e comércios diversos, setor hoteleiro e até mesmo algumas indústrias;



					paralisação de todo o serviço público não essencial, nos âmbitos federal, municipal e estadual;



					determinação para que os funcionários públicos com mais de 60 anos trabalhassem no sistema home office; 



					fechamento de todos os espaços de atividades culturais por 30 dias;



					definição de quarentena em vários estados, a exemplo de São Paulo, com os seus 645 municípios, entre 24 de março e 7 de abril de 2020; 



					suspensão das aulas em todos os níveis da educação pública ou privada, jogos de futebol e de esportes; feiras; eventos científicos; visitas a presídios e visitas a pacientes com o covid-19; 



					paralisação das obras de construção civil;



					orientação para o isolamento social, para o uso de máscaras e para as medidas de asseio pessoal, como lavar sempre as mãos com água e sabão ou higienizar com o uso de álcool em gel;



					 antecipação das férias escolares de toda rede pública estadual de ensino e suspensão de eventos de massa pelo prazo de 90 dias. 



			


			Isso ocorreu por todo o mês de março, com os governos estaduais, e de diversas capitais, tomando medidas de contenção da proliferação da pandemia de covid-19, destacando-se fortemente a adoção de políticas de redução da circulação das pessoas e isolamento social, como forma de evitar a proliferação do vírus SARS-CoV-2.


			As iniciativas do Ministério da Saúde nas gestões Mandetta e Teich


			Com a explosão da pandemia no Brasil, durante o mês de março de 2020, coube ao médico e ex-deputado federal Luiz Henrique Mandetta, então ministro da Saúde, a tarefa de determinar as primeiras ações de prevenção e controle da doença no Brasil. No conjunto dessas iniciativas, o ministro não apenas apoiou firmemente as medidas de distanciamento social determinadas pelos governos estaduais,17 como também orientou as pessoas a ficarem em suas casas como forma de reduzir a circulação de pessoas, e, consequentemente, do coronavírus. Mandetta também defendia publicamente a gravidade da situação, ao passo que fazia críticas genéricas às pessoas que tinham posturas negacionistas. Ademais, o então ministro concedeu várias entrevistas criticando a participação de pessoas em carreatas demandando a reabertura do comércio,18 orientou a população a usar máscaras de tecido19 e, ainda, o ex-ministro se recusava a estabelecer protocolo para utilização da hidroxicloroquina no tratamento inicial da covid-19.20 Por fim, após um mês de desencontros com o presidente Jair Bolsonaro, no dia 16 de abril, Henrique Mandetta é demitido do comando do Ministério da Saúde. 
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